
PROJETO DE LEI Nº 032 de 08 de maio de 2013.

“Dá nova redação ao artigo 1º, da Lei nº 4.337, de 05 de dezembro de 2002.” 
JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º  O artigo 1º, da Lei nº 4.337, de 05 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º  Para fins desta Lei e face às disposições constantes no parágrafo 3º, do artigo 100, da Constituição da República Federativa do Brasil e artigo 78 do Ato das Disposições Transitórias, serão considerados de pequeno valor os débitos ou obrigações consignadas em precatório judicial que, devidamente atualizados, tenham valor igual ou inferior ao do maior benefício do regime geral de previdência social ao tempo em que forem requisitados judicialmente.”

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores.





O presente Projeto de Lei tem por objetivo alterar a redação do artigo 1º da Lei n° 4.337 de 05 de dezembro de 2002, a fim de que sejam considerados de pequeno valor os débitos ou obrigações consignadas em precatório judicial, que tenham valor igual ou inferior ao limite previsto em lei, em conformidade com artigo 100, da Constituição Federal, parágrafos 3º e 4º, os quais permitem aos Municípios fixar valores distintos segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo permitido igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social, hoje em R$ 4.159,00.






A necessidade de se fixar o valor limite para pagamento de requisições de pequeno valor com base no maior benefício do regime geral de previdência social obedece ao princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como respeita a capacidade econômica do Município, a fim de viabilizar ao Requisitório de Pequeno Valor seu viés constitucional, qual seja, sua utilização como instrumento eficaz da tutela jurisdicional.






Eis o texto normativo: 

“Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim.

(...)

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.”





Vários municípios do estado de São Paulo, por meio de lei pertinente, fixaram o valor de pagamento de Requisitório de Pequeno Valor pautando-se pelo valor do maior benefício do regime geral de previdência social, dentre o quais podemos citar: Bernardino de Campos, Conchas, Cubatão, Itanhaém, Itapevi, Peruíbe, São Vicente, Votuporanga, entre outros.






Importante observar, também, que a título comparativo evidencia-se que o Município de São Paulo fixou o RPV em R$ 14.557,24 (quatorze mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e vinte e quatro centavos), mas com um orçamento para 2013 fixado em aproximadamente R$ 36,8 bilhões.






É patente a disparidade entre a capacidade orçamentária da cidade de São Paulo, com um orçamento de R$36,8 bilhões e RPV fixado em R$ 14.557,24, e nossa cidade com um orçamento estimado em R$255 milhões e RPV fixado em R$ 30.000,00.





Seguindo esta linha, o Município de Araraquara, cujo orçamento apresentado para 2013 foi de R$555,6 milhões e o valor fixado para efeitos de RPV é de R$6.954,95.






Temos, ainda, o Município de Araras, com receita estimada para o ano de 2013 é de R$409,8 milhões, e o valor fixado para pagamento de RPV é de R$5.000,00. 






O mesmo ocorre no Município de Campinas, onde o valor fixado para pagamento de RPV é de R$23.400,00, em face de um orçamento da ordem de R$3,7 bilhões.






Ribeirão Preto, com orçamento de R$1,9 bilhão paga seus RPVs com o teto de R$9.311,82.






Na tabela que segue com este Projeto, disponível no site do TJSP, o valor do RPV de Botucatu está entre os maiores de todo o Estado de São Paulo, ficando atrás somente de Apiaí, Boituva, Cajamar, Embu-Guaçu, Pederneiras, Santa Branca e Santos.






Assim, comparando-se os valores acima aludidos, é nítida a necessidade de se adequar o valor limite para pagamento de Requisições de Pequeno Valor ao orçamento do Município, a fim de que as normas constitucionais sejam aplicadas de maneira a não prejudicar o desenvolvimento municipal, evitando-se dificuldades orçamentárias e comprometimento de valores em outras áreas, sem prejuízo de continuar honrando rigorosamente com as determinações do Poder Judiciário. 






Atualmente, os RPVs possuem um prazo exíguo de pagamento, sendo de sessenta dias para a Justiça do Trabalho e noventa dias para na Justiça Estadual, ou seja, são devidos no mesmo orçamento vigente onde muitas vezes a previsão não comporta, pois não se sabe o resulta final da ação judicial.






Convém esclarecer que os valores acima do teto ora pretendido serão pagos normalmente, pela ordem dos Precatórios apresentados pelo Poder Judiciário mas com o diferencial que permitirá ao Município adequar seu orçamento futuro em razão das ordem judiciais recebidas.






Como exemplo, hoje, uma ação trabalhista no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), com 10 autores no valor de R$30.000,00 (trinta mil reais) cada um, teria que ser paga em 60 dias, pois é expedido um RPV para cada autor da ação. 






Portanto, pela importância do Projeto  e confiante no senso de Justiça que norteia essa Casa de Leis, aguardo confiante a aprovação da propositura anexa.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal

